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		  	 Controladora	 	 Consolidado
A T I V O                           	 Nota	     2022	     2021	     2022	     2021
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa	 4	 45	 13	 155.170	 25.903
  Aplicações financeiras -  
    vinculadas	 5	 -	 -	 38.120	 40.067
  Contas a receber de clientes	 6	 -	 86	 82.969	 120.900
  Estoque		  -	 -	 32	 235
  Impostos a recuperar	 7	 6	 6	 7.064	 1.353
  Outros créditos	 8	 -	 -	 21.151	 11.275
  Dividendos a receber	 8a	 1.196	 -	 -	 -
Total do ativo circulante		  1.247	 105	 304.506	 199.733

Não circulante
  Depósitos judiciais	 19	 -	 -	 3.297	 6.805
  Impostos diferidos	 7a	 -	 -	 37.523	 28.389
  Partes relacionadas	 9	 -	 -	 1.494	 1.287
  Impostos a recuperar		  769	 769	 769	 769
  Outras contas a receber	 10	 -	 -	 3.252	 375
		  769	 769	 46.335	 37.625
  Investimento em controladas	 11	 131.498	 119.747	 230	 230
  Imobilizado	 12	 -	 -	 13.725	 16.489
  Intangível	 13	 2.056	 2.056	 3.043	 3.052
Total do ativo não circulante		  134.323	 122.572	 63.333	 57.396

Total do ativo		  135.570	 122.677	 367.839	 257.129

		  	 Controladora	 	 Consolidado
P A S S I V O                     	 Nota	     2022	     2021	     2022	     2021
Circulante
  Empréstimos bancários	 14	 -	 -	 15.309	 30.218
  Fornecedores e subempreiteiros	 15	 -	 -	 24.128	 16.817
  Adiantamentos de clientes	 16	 -	 -	 119.311	 22.693
  Impostos e contribuições a recolher	 17	 -	 -	 5.894	 6.203
  Obrigações trabalhistas e sociais	 18	 -	 -	 16.423	 17.054
  Provisões gerais	 19	 -	 -	 23.253	 10.564
  Outras contas a pagar		  142	 489	 396	 380
  Passivo de arrendamento	 20	 -	 -	 4.583	 3.546
  Obrigações com consórcios	 21	 -	 -	 3.370	 4.754
Total do passivo circulante		  142	 489	 212.667	 112.229
Não circulante
  Impostos e contribuições a recolher	 17	 -	 -	 399	 599
  Provisões gerais	 19	 -	 -	 13.307	 11.990
  Passivo de arrendamento	 20	 -	 -	 4.636	 8.152
  Outras contas a pagar		  -	 -	 27	 672
Total do passivo não circulante		  -	 -	 18.369	 21.413
Patrimônio líquido
  Capital social	 22	 27.655	 27.655	 27.655	 27.655
  Reserva de capital		  1.656	 1.656	 1.656	 1.656
  Reserva de lucros para expansão		  106.117	 92.877	 106.117	 92.877
Total do patrimônio líquido  
  dos acionistas controladores		  135.428	 122.188	 135.428	 122.188
Participação de acionistas  
  não controladores		  -	 -	 1.376	 1.299
Total do patrimônio líquido		  135.428	 122.188	 136.803	 123.487
Total do passivo e patrimônio líquido		  135.570	 122.677	 367.839	 257.129

	 Capital 	 Reserva	 Reserva de lucros	 Lucro ou prejuízos		  Participação de	 Total do
	    social	 de capital	     para expansão	          acumulados	       Total	 não controladores	 patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020	 27.655	 1.656	 87.656	 -	 116.967	 319	 117.286
Mudança na participação da controlada PW Construções	 -	 -	 (1.394)	 -	 (1.394)	 1.299	 (95)
Lucro do exercício	 -	 -	 -	 6.615	 6.615	 (112)	 6.503
Transferência para reserva de lucros para expansão	 -	 -	 6.615	 (6.615)	 -	 -	 -
Distribuição de lucros	 -	 -	 -	 -	 -	 (207)	 (207)
Saldos em 31 de dezembro 2021	 27.655	 1.656	 92.877	 -	 122.188	 1.299	 123.487
Lucro do exercício	 -	 -	 -	 13.468	 13.468	 206	 13.674
Transferência para reserva de lucros para expansão	 -	 -	 13.468	 (13.468)	 -	 -	 -
Distribuição de lucros	 -	 -	 (228)	 -	 (228)	 (130)	 (358)
Saldos em 31 de dezembro de 2022	 27.655	 1.656	 106.117	 -	 135.428	 1.376	 136.803

		  	 Controladora	 	 Consolidado
	 Nota	    2022	   2021	       2022	       2021
Receita líquida de contratos  
  de construções	 23	 -	 -	 694.024	 747.775
Custos de contratos de construções	 24	 -	 -	 (623.111)	 (679.896)
Lucro bruto		  -	 -	 70.913	 67.879
Despesas administrativas e gerais	 25	 (1)	 (2)	 (68.322)	 (58.583)
Resultado de equivalência patrimonial	 11	 13.471	 6.617	 -	 -
Outras receitas operacionais, líquidas		  -	 -	 116	 (56)
Lucro antes das receitas (despesas)  
  financeiras líquidas e impostos		  13.470	 6.615	 2.707	 9.240
Receitas financeiras	 26	 -	 -	 11.799	 3.424
Despesas financeiras	 26	 (2)	 -	 (4.377)	 (4.438)
Resultado financeiro líquido		  (2)	 -	 7.422	 (1.014)
Lucro antes dos impostos		  13.468	 6.615	 10.129	 8.226
Imposto de renda e contribuição  
  social - correntes	 7	 -	 -	 (5.586)	 (4.099)
Imposto de renda e contribuição  
  social - diferidos	 7	 -	 -	 9.132	 2.376
Imposto de renda e contribuição social		  -	 -	 3.546	 (1.723)
Lucro líquido do exercício		  13.468	 6.615	 13.675	 6.503
Resultado atribuído aos:
Sócio controlador		  -	 -	 13.468	 6.615
Sócios não controladores		  -	 -	 206	 (112)
Lucro líquido do exercício		  13.468	 6.615	 13.675	 6.503

		  	 Controladora	 	 Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais	     2022	   2021	     2022	     2021
Lucro antes do imposto de renda  
  e contribuição social	 13.468	 6.615	 10.129	 8.226
Ajustes por:
  Depreciações e amortizações	 -	 -	 5.630	 6.051
  Equivalência patrimonial	 (13.471)	 (6.617)	 -	 -
  (Ganho) perda na venda de imobilizado	 -	 -	 (125)	 247
  Perda (ganho) na venda de estoque de imóveis	 -	 -	 682	 -
  (Reversão) constituição de provisão para garantia	 -	 -	 223	 2.262
  Constituição de provisão para  
    contingências cíveis e trabalhistas	 -	 -	 1.047	 5.450
  Constituição líquida de outras  
    provisões e contratos onerosos	 -	 -	 27.479	 25.888
  Receita de juros empresa do grupo	 -	 -	 (191)	 (80)
  Despesa de juros de empréstimos	 -	 -	 3.295	 2.612
Variações em :
Aumento (redução) nos ativos
  Contas a receber de clientes	 86	 -	 35.139	 (22.176)
  Impostos a recuperar	 -	 -	 (5.681)	 (4.528)
  Estoque de imóveis	 -	 -	 (720)	 -
  Outros créditos	 -	 -	 (16.394)	 12.768
  Depósitos judiciais	 -	 -	 3.707	 516
(Redução) aumento nos passivos
  Empréstimos e financiamentos	 -	 -	 7	 -
  Fornecedores e subempreiteiros	 -	 -	 7.312	 (20.159)
  Adiantamentos de clientes	 -	 -	 96.572	 16.235
  Impostos e contribuições a recolher	 -	 -	 253	 3.829
  Obrigações trabalhistas e sociais	 -	 -	 (631)	 1.766
  Outras contas a pagar e obrigações consórcios	 -	 -	 3.670	 2.301
  Imposto de renda e contribuição social pagos	 -	 -	 (6.383)	 (3.254)
  Provisões gerais pagas	 -	 -	 (15.423)	 (29.500)
Caixa líquido proveniente das  
  (utilizado nas) atividades operacionais	 83	 (2)	 149.597	 8.454
Fluxos de caixa das atividades de investimento
  Aquisição líquida de imobilizado e intangível	 -	 -	 (4.612)	 (9.393)
  Mútuo concedido empresa do grupo	 -	 -	 (208)	 46
  (Aumento) redução das aplicações  
    vinculadas - circulante e não circulante	 -	 -	 1.947	 3.284
  Recebimento de dividendos	 1.361	 9.796	 -	 -
  Adiantamento para futuro  
    aumento de capital	 (1.183)	 (2.557)	 -	 -
  Aporte de capital/Aquisição de investimentos	 -	 (8.101)	 -	 -
  Redução de capital na investida	 -	 705	 -	 -
  Recebimento pela venda de estoque imóveis	 -	 -	 921	 454
  Recebimento pela venda de ativo imobilizado	 -	 -	 184	 -
Caixa líquido proveniente das (utilizado  
  nas) atividades de investimentos	 178	 (157)	 (1.768)	 (5.609)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos bancários	 -	 -	 (18.204)	 (13.537)
Dividendos pagos	 (229)	 -	 (359)	 -
Caixa líquido utilizado nas atividades  
  de financiamentos	 (229)	 -	 (18.563)	 (13.537)
Diminuição (Aumento) do saldo  
  de caixa e equivalentes de caixa	 32	 (159)	 129.266	 (10.692)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício	 13	 172	 25.903	 36.595
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício	 45	 13	 155.170	 25.903
Diminuição (Aumento) do saldo  
  de caixa e equivalentes de caixa	 32	 (159)	 129.266	 (10.692)

		  	 Controladora	 	 Consolidado
	     2022	     2021	     2022	     2021
Lucro líquido do exercício	 13.468	 6.615	 13.675	 6.503
Outros resultados abrangentes	 -	 -	 -	 -
Resultado abrangente total	 13.468	 6.615	 13.675	 6.503

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A HTB Participações Ltda. (“Empresa” ou “Companhia”) é uma “Holding” controlada pelo 
Grupo Zech Internacional Holding GmbH. A Empresa tem como objeto social e atividade 
preponderante, a participação como acionista ou cotista de qualquer sociedade domicilia-
da no Brasil ou no exterior, no ramo de construção civil e a realização de investimentos 
próprios. A Companhia está localizada na Avenida Alfredo Egídio de Souza Aranha, 145, 
Vila Cruzeiro, São Paulo, Estado de São Paulo. 
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financei-
ras estão definidas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exer-
cícios apresentados. 2.1. Base de preparação: 2.1.1. Declaração de conformidade (com 
relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras individuais e consolidadas para 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as normas introduzidas pelos 
pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emissão 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Diretoria em 
10 de março de 2023. 2.1.2. Base de mensuração: As demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos financeiros não derivativos, os quais são mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado. 2.1.3. Base de consolidação: A Companhia está apresentando as de-
monstrações financeiras consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
em comparação ao exercício de 2021, em cumprimento às práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem a legislação societária, as normas da CVM e os Pronuncia-
mentos, Orientações e Interpretações emitidas pelo CPC. As demonstrações financeiras 
consolidadas são compostas pelas demonstrações financeiras da HTB Participações Ltda. 
e suas controladas apresentadas abaixo:
			   Data-base das	 Partici-
Entidades		  Objeto	 demonstraçõe	 pação
(Controladas)                 	 País  	 social       	 financeiras    	 %      	 2022	 2021
HTB Engenharia  
  e Construção S.A.	 Brasil	 Construtora	 31.12.2022	 Direta	 100%	 100%
HTB Construções Ltda.	 Brasil	 Construtora	 31.12.2022	 Direta	 100%	 100%
Construtora Tedesco Ltda.	 Brasil	 Construtora	 31.12.2022	 Direta	 92%	 92%
PW Construções Ltda.	 Brasil	 Construtora	 31.12.2022	 Direta	 100%	 80%
Uma controlada é integralmente consolidada a partir da data em que o controle é transferi-
do para a Companhia, e continua a ser consolidada até a data em que esse controle deixe 
de existir. As demonstrações financeiras das controladas são elaboradas para o mesmo 
período de divulgação que o da controladora, utilizando práticas contábeis consistentes. 
Todos os saldos intergrupo, receitas e despesas, ganhos e perdas não realizados, oriundos 
de transações intergrupo são eliminados na consolidação. Uma mudança na participação 
sobre uma controlada que não resulta em perda de controle é contabilizada como uma 
transação entre acionistas, no patrimônio líquido. O resultado do período e cada compo-
nente dos outros resultados abrangentes (reconhecidos diretamente no patrimônio líquido) 
são atribuídos aos acionistas da controladora e à participação dos não controladores. Per-
das são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem em um saldo 
negativo. Nas demonstrações financeiras da controladora as informações financeiras das 
controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Com base 
no método da equivalência patrimonial, o investimento em uma controlada é reconhecido 
inicialmente ao custo. O valor contábil do investimento é ajustado para fins de reconhe-
cimento das variações na participação da Empresa no patrimônio líquido da controlada a 
partir da data de aquisição. A demonstração do resultado reflete a participação da Com-
panhia nos resultados operacionais das controladas. Adicionalmente, quando houver va-
riação reconhecida diretamente no patrimônio da controlada, a Empresa reconhecerá sua 
participação em quaisquer variações, quando aplicável, na demonstração das mutações 
do patrimônio líquido. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço 
patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento na controlada sofreu perda por 
redução ao valor recuperável. Se assim for, a Empresa calcula o montante da perda por 
redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da controlada e 
o valor contábil e reconhece a perda, quando aplicável, no resultado do exercício. 2.1.4. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresen-
tadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras 
apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 2.1.5. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as normas brasi-
leiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas prospectivamente. As informações sobre incertezas sobre premissas e esti-
mativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do 
próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota expli-
cativa nº 7 - Reconhecimento de imposto de renda e contribuição social diferidos ativos: 
disponibilidade de lucro tributável contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados; • 
Notas explicativas nºs 12 e 13 - Determinação da vida útil do imobilizado e intangível; e • 
Nota explicativa nº 19 - Reconhecimento e mensuração de provisões e principais premis-
sas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. O resultado das transações 
e informações quando da efetiva realização podem divergir destas estimativas. 
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

3.1. Receita de contratos de construções: A receita de prestação de serviço é apurada e 
reconhecida em virtude da evolução de cada obra. A receita compreende o valor inicial 
acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais, as re-
clamações e os pagamentos de incentivo contratuais, na condição em que seja praticamen-
te certo que resultem em receita e possam ser mensuradas de forma confiável. Contratos 
firmados como Preço Máximo Garantido (“PMG”) e Contratos por Empreitada: A receita 
do contrato é reconhecida no resultado na medida do estágio de conclusão do contrato de 
acordo com o percentual de conclusão de cada um dos projetos (“POC”). Os custos de cada 
contrato são reconhecidos como resultado no período em que são incorridos, a menos que 
determinem um ativo relacionado à atividade de contrato futuro. Contratos em Regime de 
Administração: Para os contratos nos quais a Companhia é reembolsada pelos custos 
projetados e aprovados pelas partes - ou de outra forma definidos - acrescido de percentu-
al (taxa de administração) sobre tais custos ou remuneração fixa determinada, a receita é 

reconhecida com base nos custos incorridos até a data das demonstrações financeiras. A 
Companhia atua como agente nos contratos e, portanto, reconhece como receita também 
a contraprestação não monetária relativa ao custo de obra (materiais e serviços subcontra-
tados) faturados e pagos diretamente pelo cliente. Contratos de Serviços de Gerenciamen-
to: As receitas de serviços são reconhecidas pelas medições dos serviços prestados. Quan-
do o resultado de um contrato de prestação de serviço de construção não pode ser 
estimado com confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos custos incorri-
dos desde que sua recuperação seja provável. Se for provável que os custos totais excede-
rão a receita total de um contrato (caracterizando um contrato oneroso) a perda referente 
ao excedente entre a receita contratada e o custo total estimado é reconhecida imediata-
mente no resultado do exercício na rubrica “Custo dos serviços prestados”, com contrapar-
tida na rubrica do “Passivo”. Os valores recebidos antes da realização dos correspondentes 
serviços são registrados no balanço patrimonial como passivo, na rubrica “Adiantamentos 
de clientes”. Os montantes faturados ou a faturar registrados com base no serviço executa-
do por obra, mas ainda não pagos pelo cliente, são registrados no balanço patrimonial 
como um ativo, na rubrica “Contas a receber de clientes”. Tal conclusão foi obtida através 
da análise dos contratos de construção em andamento, assim como os procedimentos 
atuais executados para o reconhecimento de receita. 3.2. Contas a receber de clientes e 
provisão para créditos de liquidação duvidosa: Estão apresentadas a valores de realização. 
Estão também incluídos os valores ainda não faturados até a data do balanço em decorrên-
cia dos contratos de construção, cujos valores são determinados pela progressão física dos 
projetos. São registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos, 
ajustadas a valor presente, quando aplicável. A provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa é constituída com base na avaliação dos impactos nas perdas estimadas futuras de 
crédito. 3.3. Investimentos: Os investimentos em empresas controladas e coligadas são 
avaliados pelo método de equivalência patrimonial. 3.4. Imobilizado: Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas. A Administração da Companhia não identificou qualquer evi-
dência que justificasse a necessidade de impairment em 2022 e 2021. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo, quaisquer outros custos 
para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de 
operar da forma pretendida pela Administração, os custos de desmontagem e de restaura-
ção do local onde estes ativos estão localizados. Quando partes de um item do imobilizado 
têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes prin-
cipais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apu-
rados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do 
imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. Custos 
subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no 
valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro 
do componente irão fluir para a Empresa e que o seu custo pode ser medido de forma 
confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os 
custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o 
custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A depre-
ciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis 
estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais 
perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 
Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e com-
parativos são calculadas nas taxas mencionadas na Nota explicativa nº 12. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de 
exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. Operações de arrendamento mercantil (substitui o pronunciamento CPC 06 
(R1)/IAS 17): Esse pronunciamento eliminou a distinção entre arrendamentos operacionais 
e arrendamentos financeiros a partir de 01/01/2019. Além disso a norma exige o reconhe-
cimento de um ativo (o direito de usar o item arrendado) e um passivo financeiro relativo 
aos de aluguéis futuros descontados a valor presente para praticamente todos os contratos 
de arrendamento. Identificação de Arrendamento: Na celebração de contrato, a entidade 
deve avaliar se o contrato é, ou contém, um arrendamento. se ele transmite o direito de 
controlar o uso de ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. 
Essa avaliação foi dividida em etapas, tais como: • Levantamento dos contratos; • Abor-
dagem de transição; • Mensuração do passivo inicial e ativo inicial; e • Impactos na ado-
ção inicial. A contabilidade da arrendadora permanece semelhante à norma atual, ou seja, 
os arrendadores continuam classificando os arrendamentos como financeiros ou operacio-
nais. 3.5. Intangível: Reconhecimento e mensuração: Os ativos intangíveis adquiridos 
separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, poste-
riormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando 
aplicável. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quan-
do eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao 
quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incor-
ridos. Amortização: Amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor 
substituto do custo, deduzido do valor residual. A amortização é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação à vida útil estimada do ativo intangível, a partir 
da data em que este está disponível para uso, já que esse método é o que mais perto refle-
te o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Métodos 
de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encerramento de exercí-
cio financeiro e ajustados caso seja adequado. As vidas úteis estimadas para os exercícios 
correntes e comparativos dos ativos são calculadas nas taxas mencionadas na Nota expli-
cativa nº 13. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, exceto o ágio, a Empresa não possuía 
ativos intangíveis com vida útil indefinida, bem como ativos intangíveis gerados interna-
mente. 3.6. Provisões gerais: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando 
a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
Provisão para garantia: As garantias possuem características específicas de acordo com 
determinados itens de construção e são prestadas por períodos que variam até 5 anos após 
a conclusão da obra. Os cálculos são efetuados com base na análise dos custos incorridos 
comparados à produção total das obras com período de garantia encerrado. Dessa forma, 
foram definidos percentuais para cada setor e segmento de atuação da Empresa, aplicados 
sobre a produção total das obras concluídas e em andamento, como estimativa de gastos 
com reparos e manutenções a incorrer. Provisão para contratos onerosos: Com base na 
margem orçada, evolução das obras em seus respectivos tipos de contratos, a Empresa 
compara as receitas recebidas e esperadas com os custos incorridos e a incorrer. Seguindo 
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os critérios descritos é constituída a conta provisão no passivo, essa abrange itens como 
custos com fornecedores e mão-de-obra. Perdas em um contrato são reconhecidas imedia-
tamente no resultado e para o valor integral da perda prevista para completar o contrato. 
Uma provisão para contratos onerosos é mensurada a valor presente pelo menor valor entre 
o custo esperado de rescindir o contrato e o custo líquido esperado de continuar com o 
contrato. Antes de a provisão ser constituída, é reconhecida qualquer perda por redução ao 
valor recuperável sobre os ativos relacionados com aquele contrato. 3.7. Consórcios: As 
participações em consórcios são classificadas como operação em conjunto e têm suas re-
ceitas, custos e despesas reconhecidas linha a linha nas contas da demonstração do resul-
tado, na proporção do percentual de participação em cada consórcio. Suas controladas 
participam em consórcios, conforme descrito abaixo: Consórcio HTBM (onde atua como 
líder) é uma obra realizada no aeroporto de Porto Alegre - RS, onde a HTB Engenharia S.A. 
detém 30%. Os demais participantes são: Construtora Tedesco Ltda. com 20% e Constru-
tora Barbosa Mello S.A. com 50%. Consórcio HTB PIACENTINI - Porto de Itaqui, uma obra 
realizada no Porto de Itaqui, onde a HTB Engenharia detém 50%, tendo como parceira a 
empresa Piacentini do Brasil Construções Ltda com 50% de participação. Consórcio HTB/
FBS - Ferrovia, uma obra de duplicação ferroviária, entre os Pátios de Cordeirópolis e Rio 
Claro, onde a HTB Engenharia atua como líder e detém 50%, tendo como parceira a em-
presa FBS Construção Civil e Pavimentação S.A com 50% de participação. Consórcio AE-
ROGRU, uma obra de implantação de transporte de passageiros em via elevada no Aero-
porto de Guarulhos, conectando a estações da CPTM ao TPS 03, tendo como parceiras as 
empresas FBS Construção Civil e Pavimentação S.A.; Aerom Sistemas de Transporte S.A; 
TS Infraestrutura e Engenharia S.A; com 25% de participação cada uma. 3.8. Ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação 
de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: • Ativos contingen-
tes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados 
em nota explicativa; • Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem 
avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divul-
gados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas 
não são provisionados e nem divulgados; e • Obrigações legais são registradas como exigí-
veis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito, de processos em 
que a Empresa questionou a inconstitucionalidade de tributos. 3.9. Benefícios a diretores 
e funcionários: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em 
uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado 
seja prestado. • Previdência privada: a Empresa não mantém planos de previdência priva-
da aos seus empregados. • Participação nos resultados: a Empresa possui programa de 
participação nos resultados conforme acordo coletivo com o Sindicato dos trabalhadores da 
Construção Civil. • Outros benefícios: são concedidos aos funcionários, tais como: auxílio-
-médico, auxílio alimentação, seguro de vida em grupo, treinamentos entre outros. 3.10. 
Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de 
juros sobre ganhos nas aplicações financeiras. A receita de juros é reconhecida no resulta-
do, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com 
juros sobre financiamentos e leasing, são mensurados no resultado através do método de 
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juros efetivos. 3.11. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
para imposto de renda e, 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. (i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto 
a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das de-
monstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido decorrente de prejuízo 
fiscal, base negativa da Contribuição Social e com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para as seguintes 
diferenças temporárias: i) o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação 
que não seja combinação de negócios e ii) que não afete nem a contabilidade tão pouco o 
lucro ou prejuízo tributável. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera 
serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que 
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demons-
trações financeiras. Os impostos ativos diferidos consideram a expectativa de geração de 
lucros tributáveis futuros fundamentados em estudo técnico de viabilidade aprovado pelos 
órgãos da Administração. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são 
revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não 
seja mais provável. 3.12. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração 
inicial: A Empresa reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando a Empresa se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo 
financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi-
nanciamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são direta-
mente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da opera-
ção. (ii) Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento 
de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. No exercício de 2022 a Empre-
sa não possuía nenhum instrumento financeiro classificado como VJORA - instrumento de 
dívida ou VJORA - instrumento patrimonial. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Empresa mude o modelo de 
negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afeta-
dos são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos 
de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor princi-
pal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Ativos financeiros: • 
Ativos financeiros registrados a VJR - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no 
resultado. • Ativos financeiros a custo amortizado - Esses ativos são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado 
é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimen-
to é reconhecido no resultado. Os recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, recur-
sos vinculados, contas a receber, reembolso de projetos e outras contas a receber. Ativos 
financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: A Empresa classificou os ativos 
financeiros nas seguintes categorias: • empréstimos e recebíveis; • ativos financeiros man-
tidos até o vencimento; e • ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do re-
sultado. A Empresa mensurou os ativos financeiros da seguinte forma: • Empréstimos e 
recebíveis - Mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. • Ati-
vos financeiros mantidos até o vencimento - Mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. • Ativos financeiros a VJR - Mensurados ao valor justo e as va-
riações no valor justo, incluindo juros, foram reconhecidas no resultado. Passivos financei-
ros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros 
foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo finan-
ceiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classifi-
cado como mantido para negociação. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensu-
rados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. As despesas de juros são reconhecidas no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) 
Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Empresa desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Empresa 
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Empresa nem transfere 
nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan-
ceiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Empresa realiza transações 
em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos 
financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Empresa desreconhece um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A 
Empresa também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados 
e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. 
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto 
e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Instrumentos financeiros derivativos: 
A Empresa não possuía em 31 de dezembro de 2022 e 2021 operações com instrumentos 
financeiros derivativos, incluindo operações de hedge. 3.13. Redução ao valor recuperável 
(impairment): (i) Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Empresa reconhece 
provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado; • Investimentos de dívida mensurados ao VJORA; e • Empréstimos e 
recebíveis. A Empresa mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensu-
rados como perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco 
de crédito na data do balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais 
o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instru-
mento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. 
As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensu-
radas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde 
o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Empresa considera 
informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base 
na experiência histórica da Empresa, na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). A Empresa considera um ativo financeiro como inadimplen-
te quando: • É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de 
crédito a Empresa, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); 
• As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito 
que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada 
do instrumento financeiro; e • As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas 
de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a 
data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja 
menor do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa de perda de crédi-
to esperada é o período contratual máximo durante o qual a Empresa está exposta ao risco 
de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas 
são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito 
são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a 
diferença entre os fluxos de caixa devidos à Empresa de acordo com o contrato e os fluxos 
de caixa que a Empresa espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas 
pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recupe-
ração: Em cada data de balanço, a Empresa avalia se os ativos financeiros contabilizados 
pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas 
de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem 
um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação 
inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor 
ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de 
mais de 90 dias; • Reestruturação de um valor devido a Empresa em condições que não 
seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência 
ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado 
ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para 
perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ati-
vos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Empresa não 
tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. 
Com relação a clientes individuais, a Empresa adota a política de baixar o valor contábil 
bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com base na experiência históri-
ca de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a Empresa faz 
uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não 

de expectativa razoável de recuperação. A Empresa não espera nenhuma recuperação sig-
nificativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar 
sujeitos à execução de crédito. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos 
não financeiros da Empresa, que não estoques e imposto de renda e contribuição social 
diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é deter-
minado. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do 
ativo exceder o seu valor recuperável. Durante os exercícios de 2022 e 2021, não houve 
indicação de perda no valor recuperável dos ativos não financeiros. 3.14. Novos pronun-
ciamentos técnicos, revisões e interpretações: Novas normas interpretações vigentes e 
não vigentes: As emissões/alterações de normas IFRS efetuadas pelo IASB que são efetivas 
para o exercício iniciado em 2021 não tiveram impactos nas Demonstrações Financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia. Adicionalmente, o IASB emitiu/revisou algumas 
normas IFRS, as quais tem sua adoção para o exercício de 2022 ou após, e a Companhia 
está avaliando os impactos em suas Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas 
da adoção destas normas: 
Norma Descrição Vigência
IAS 1 Classificação de 
passivos como Circulante 
ou não circulante

Esclarece aspectos a serem considerados 
para classificação de Passivo Circulante 
ou Passivo não Circulante.

01/01/2023

IFRS 1/IFRS 9/
IFRS 16/IAS 41 Melhorias anuais nas normas. 01/01/2022

IAS 16 - Imobilizado
Esclarece aspectos a serem considerados 
para classificação de itens produzidos antes 
do imobilizado estar em condições de uso.

01/01/2022

IAS 37 - Contrato 
oneroso

Esclarece aspectos a serem considerados 
para classificação dos custos relacionados ao 
cumprimento de um contrato oneroso.

01/01/2022

IFRS 3 - Referências 
a estrutura conceitual

Esclarece alinhamentos conceituais desta norma 
com a estrutura conceitual do IFRS. 01/01/2022

IAS 1 - Divulgação 
de práticas contábeis.

Esclarece aspectos a serem considerados na 
divulgação de políticas contábeis. 01/01/2023

IAS 8 - Definição 
de estimativas contábeis.

Esclarece aspectos a serem considerados na 
definição de estimativas contábeis. 01/01/2023

3.15. Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Empresa 
exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como 
para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensura-
ção e/ou divulgação baseados nos métodos descritos na Nota explicativa nº 27a. Quando 
aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores 
justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. 
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

As aplicações financeiras são representadas por certificados de depósitos bancários e ope-
rações compromissadas, ambas com liquidez diária, demonstradas ao custo de aquisição, 
acrescidas dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento dos exercícios.
	 	 Controladora	 	 Consolidado
	      2022	      2021	      2022	      2021
Caixa e bancos	 45	 13	 3.651	 3.130
Aplicações financeiras	 -	 -	 151.519	 22.773
Total	 45	 13	 155.170	 25.903
A abertura dos saldos de aplicações financeiras segregado em cada instituição financeira é 
demonstrado a seguir:	 	 Consolidado
	      2022	      2021
Banco Safra S.A.	 33.080	 -
Banco Santander S.A.	 22.416	 -
Banco ABC Brasil S.A	 3.094	 9.258
Banco Itaú S.A.	 1.456	 13.515
XP Investimentos	 91.153	 -
Banco Daycoval	 320	 -
Total	 151.519	 22.773
As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósitos Bancários - CDB, corri-
gidos, em média, por 100,06% (99% em 2021) da variação mensal do CDI - Certificado 
de Depósito Interbancário. As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
5. APLICAÇÕES FINANCEIRAS - VINCULADAS

As aplicações financeiras são representadas por operações compromissadas a debêntures, 
demonstradas ao custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até as datas de 
encerramento dos exercícios.	 	 Consolidado
Aplicações financeiras vinculadas - Banco do Brasil S.A.	      2022	      2021
Garantia consignada (a)	 38.120	 40.067
Total	 38.120	 40.067
(a) Garantia consignada - empréstimos no exterior em nome da ZECH Group GmbH, com 
vencimento em 2024.
6. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

	 	 Consolidado
	      2022	      2021
Faturas a receber	 28.175	 41.224
Serviços executados a faturar	 39.309	 79.053
Retenções contratuais	 1.087	 1.086
Contratos de construção em andamento	 14.706	 -
Subtotal	 83.277	 121.363
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa	 (308)	 (463)
Total	 82.969	 120.900’
A composição dos saldos em aberto em 31 de dezembro de 2022 e 2021, está apresen-
tado conforme segue:	 	 Consolidado
	      2022	      2021
A vencer	 79.776	 117.930
Vencido de 1 a 30 dias	 1.730	 542
Vencido de 31 a 60 dias	 69	 4
Vencido de 61 a 90 dias	 48	 433
Vencido acima de 90 dias	 1.346	 1.991
Total	 82.969	 120.900
Adiantamentos, para os quais o trabalho relacionado não foi iniciado, são apresentados 
como Adiantamentos de clientes (Nota explicativa nº 16). A Empresa possui como prática 
avaliar periodicamente possíveis clientes em que seja necessária uma constituição de pro-
visão para créditos de liquidação duvidosa.
7. IMPOSTOS A RECUPERAR

	 	 Controladora	 	 Consolidado
	      2022	      2021	      2022	      2021
Crédito de INSS	 -	 -	 1.081	 702
Antecipação do imposto de renda	 -	 -	 305	 435
Antecipação da contribuição social	 -	 -	 114	 109
Retenção de Pis e Cofins	 -	 -	 5.554	 85
Outras	 6	 6	 10	 22
Total	 6	 6	 7.064	 1.353
7a. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são regis-
trados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a 
base fiscal de ativos e passivos e seu respectivo valor contábil. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos têm a seguinte origem:	 	 Consolidado
Sobre diferenças temporárias	      2022	      2021
Provisão para garantia	 2.665	 2.146
Provisão processos cíveis	 1.874	 1.904
Provisão processos trabalhistas	 1.001	 879
Provisão para perdas	 104	 157
Provisão aviso prévio	 1.342	 1.577
Provisão processos tributários	 35	 35
Provisão para custo a incorrer	 6.857	 2.332
Efeito de IRPJ e CSLL sobre ágio decorrente  
  da incorporação reversa da Zech do Brasil	 450	 900
Total sobre diferenças temporárias	 14.328	 9.930
(+) Prejuízos fiscais	 23.195	 18.459
Total	 37.523	 28.389
A Empresa e suas controladas possuem prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social passíveis de compensação com lucros tributáveis futuros nas condições estabeleci-
das pela legislação vigente, sem prazo de prescrição, no montante de R$ 123.162 (R$ 
17.486 HTB Participações Ltda., R$ 86.448 HTB Engenharia e Construção S.A., R$ 
10.471 HTB Construções Ltda. e R$ 8.757 PW Construções Ltda.) em 31 de dezembro 
de 2022 (R$ 128.586 em 2021, sendo R$ 17.486 HTB Participações Ltda., R$ 89.290 
HTB Engenharia e Construção S.A., R$ 13.217 HTB Construções Ltda. e R$ 8.593 PW 
Construções Ltda. em 31 de dezembro de 2021). 
Conciliação da taxa efetiva - consolidado:	 	 Consolidado
	      2022	      2021
Lucro antes da tributação	 10.129	 10.416
(-) Resultado negativo PW e resultado HTB Construções	 -	 (2.191)
Lucro antes dos impostos	 10.129	 8.225
I - Valor base IRPJ e CSLL	 (3.444)	 (3.541)
Alíquotas Nominais (15% IRPJ, 10% Adic., 9% CSLL)	 (3.444)	 (3.541)

	 	 Consolidado
	      2022	      2021
II - Efeitos das adições e exclusões	 (3.247)	 (1.811)
III - IRPJ/CSLL Ajustado	 (6.685)	 (5.352)
IRPJ e CSLL ajustado (I+II)	 (6.685)	 (5.352)
IV - Deduções	 1.099	 1.294
IRPJ/CSLL sobre compensação de prejuízos	 966	 939
PAT/Licença Maternidade	 197	 355
Outros	 (64)	 (41)
V - Composição IRPJ/CSLL Correntes	 (5.586)	 (4.099)
IRPJ/CSLL Correntes	 (5.586)	 (4.099)
VI - IRPJ e CSLL Diferidos	 9.132	 2.376
Efeitos do IRPJ e CSLL ao resultado (V + VI)	 3.546	 (1.723)
8. OUTROS CRÉDITOS

	 	 Consolidado
	      2022	      2021
Valores a reembolsar de clientes (a)	 2.031	 6.013
Adiantamento a fornecedores (b)	 8.067	 1.305
Créditos com empregados	 394	 259
Despesas antecipadas	 634	 594
Seguros a apropriar	 838	 538
Outras contas a receber (c)	 8.957	 2.566
Contrato de aluguel	 230	 -
Total	 21.151	 11.275
a) Valores a receber dos consórcios FBS HTB (GRU), Porto de Itaqui - HTBP e Ferrovia 
Rumo - HTBS. b) Substancialmente representado por adiantamentos realizados a fornece-
dores de bens e serviços no Consórcio Aerogru. c) Substancialmente reclassificação pro-
veniente da rubrica “contas a receber” no valor de R$ 7.423. 8a. Dividendos a receber: 
Referente a dividendos antecipados por conta de lucro a distribuir levantado no balancete 
anual. O valor será amortizado em deliberação na Assembleia dos Acionistas.
9. PARTES RELACIONADAS

	 	 Consolidado
Transações efetuadas com partes relacionadas	      2022	      2021
Empréstimo concedido - Sapotec Sul Soluções Ambientais (a)	 1.494	 1.287
Total	 1.494	 1.287
(a) Empréstimo de mútuo feito pela HTB Engenharia, empresa ligada a antiga Zech do 
Brasil, empresa incorporada pela controlada Construtora Tedesco.
10. OUTRAS CONTAS A RECEBER

	 	 Consolidado
	      2022	      2021
Venda participação Consórcio Aerogru (a)	 3.252	 -
Teatro Cultura Artistica	 -	 375
Total	 3.252	 375
(a) Valor referente à venda da totalidade da participação da Companhia de 25% no Con-
sórcio Aerogru após término da 1º fase do projeto. O valor total da venda é corrigido 
mensalmente pelo IPCA a partir da data de assinatura do contrato com o cliente até a data 
de término da Fase 1.
11. INVESTIMENTOS EM CONTROLADAS

As principais informações dos investimentos em 31 de dezembro de 2022 estão apresen-
tadas a seguir:						      Equiva-
						      lência	 Saldo
				    Resul-	 % de	 Patri-	 investi-
	      Ativo	    Passivo	          PL	     tado	  Part.	   monial	     mento
HTB Engenharia  
  e Construção S.A.	 259.120	 152.906	 106.215	 5.033	 100	 5.033	106.214
HTB Construções Ltda.	 42.976	 36.670	 6.403	 6.238	 100	 6.238	 6.403
Construtora  
  Tedesco Ltda.	 60.879	 43.672	 17.206	 2.576	 92	 2.370	 15.830
PW Construções Ltda.	 3.939	 886	 3.053	 (170)	 100	 (170)	 3.051
Total	 366.914	 234.134	 132.877	 13.677		  13.471	131.498
A movimentação dos investimentos em controladas em 2022, apresentados nas demons-
trações financeiras individuais, é como segue:				    Equiva-
		  Aumento/		  Distri-	 lência
		  redução		  buição	 Patri-
Controlada                       	      2021	de capital	  AFAC	 de lucros	   monial	      2022
HTB Engenharia  
  e Construção S.A.	 102.167	 -	 439	 (1.425)	 5.033	 106.214
Construtora Tedesco Ltda.	 14.941	 -	 -	 (1.481)	 2.370	 15.830
HTB Construções Ltda.	 165	 -	 -	 -	 6.238	 6.403
PW Construções Ltda. (a)	 2.474	 -	 744	 -	 (170)	 3.051
Saldo em 31 de dezembro	 119.747	 -	 1.183	 (2.906)	 13.471	 131.498
Investimentos	 119.747	 -	 -	 -	 -	 131.498
			   Perda			   Equiva-
		  Aumento/	 com		  Distri-	 lência
		  redução	 inves-		  buição	 Patri-
Controlada          	      2020	de capital	 timentos	   AFAC	 de lucros	   monial	     2021
HTB Engenharia  
  e Construção S.A.	 102.496	 -	 -	 -	 (7.411)	 7.082	102.167
Construtora  
  Tedesco Ltda.	 15.846	 -	 -	 -	 (2.385)	 1.480	 14.941
HTB Construções Ltda.	 850	 (705)	 -	 -	 -	 20	 165
PW Construções  
  Ltda. (a)	 (4.229)	 7.505	 (1.394)	 2.557	 -	 (1.965)	 2.474
Saldo em 31  
  de dezembro	 114.963	 6.800	 (1.394)	 2.557	 (9.796)	 6.617	119.747
Investimentos	 119.192	 -	 -	 -	 -	 -	119.747
(-) Provisão para  
  perdas em  
  investimentos	 (4.229)	 -	 -	 -	 -	 -	 -
Total	 114.963	 -	 -	 -	 -	 -	119.747
12. IMOBILIZADO

a. Imobilizado líquido:	 			   Consolidado
				    Valor	 Valor
	 Tx. Anual de		  Depreciação	 líquido	 líquido
	 Depreciação %	     Custo	   acumulada	   2022	    2021
Terrenos	 -	 20	 -	 20	 20
Edifícios	 4	 6.836	 (4.530)	 2.306	 2.792
Máquinas e equipamentos	 10	 107	 (94)	 13	 85
Móveis e utensílios	 10	 1.541	 (1.077)	 464	 585
Veículos	 20	 179	 (24)	 155	 -
Equipamentos de informática	 20	 4.652	 (3.034)	 1.618	 1.434
Arrendamentos direito de uso	 25	 15.249	 (6.100)	 9.149	 11.528
Imobilizado em andamento PW		  -	 -	 -	 46
Total		  28.584	 (14.859)	 13.725	 16.490
b. Movimentação do imobilizado: A movimentação do imobilizado ao longo do exercício de 
2022 encontra-se demonstrada a seguir:
Custo                                 	 31/12/2021	 Adições	     Baixas	 31/12/2022
Terrenos	 20	 -	 -	 20
Edifícios	 6.787	 49	 -	 6.836
Máquinas e equipamentos	 108	 -	 (59)	 49
Móveis e utensílios	 1.714	 13	 (128)	 1.599
Veículos	 40	 179	 (40)	 179
Equipamentos de informática	 4.391	 668	 (408)	 4.652
Arrendamento direto de uso	 24.360	 15.249	 (24.360)	 15.249
Imobilizado em andamento	 46	 -	 (46)	 -
Total	 37.466	 16.158	 (25.041)	 28.584
Depreciação                       	 31/12/2021	 Adições	     Baixas	 31/12/2022
Edifícios	 (3.995)	 (535)	 -	 (4.530)
Máquinas e Equipamentos	 (65)	 (7)	 36	 (36)
Móveis e Utensílios	 (1.086)	 (149)	 101	 (1.134)
Veículos	 (40)	 (24)	 40	 (24)
Equipamentos de Informática	 (2.957)	 (475)	 398	 (3.034)
Arrendamentos direito de uso	 (12.833)	 (6.480)	 13.212	 (6.101)
Total	 (20.976)	 (7.670)	 13.787	 (14.859)
Saldo líquido	 16.490	 8.488	 (11.254)	 13.725
A movimentação do imobilizado ao longo do exercício de 2021 encontra-se demonstrada 
a seguir:
Custo                                	 01/01/2021	 Adições	     Baixas	 31/12/2021
Terrenos	 20	 -	 -	 20
Edifícios	 6.779	 59	 -	 6.838
Máquinas e equipamentos	 792	 -	 (325)	 467
Móveis e utensílios	 1.770	 -	 -	 1.770
Veículos	 40	 -	 -	 40
Equipamentos de informática	 4.077	 881	 (464)	 4.494
Arrendamento direto de uso	 16.550	 7.810	 -	 24.360
Imobilizado em andamento	 -	 47	 -	 47
Total	 30.028	 8.797	 (789)	 38.036
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Depreciação                       	 01/01/2021	 Adições	     Baixas	 31/12/2021
Edifícios	 (3.487)	 (559)	 -	 (4.046)
Máquinas e Equipamentos	 (396)	 (142)	 156	 (382)
Móveis e Utensílios	 (963)	 (221)	 -	 (1.184)
Veículos	 (40)	 -	 -	 (40)
Equipamentos de Informática	 (2.979)	 (501)	 420	 (3.060)
Arrendamentos direito de uso	 (8.239)	 (4.595)	 -	 (12.834)
Total	 (16.104)	 (6.018)	 576	 (21.545)
Saldo Líquido	 13.924	 2.779	 (213)	 16.490
13. INTANGÍVEL
a. Intangível líquido:	 			   Consolidado
	 			   2022  	 2021
	 % Tx. Anual de		  Amortização	 Valor	 Valor
	     Amortização	   Custo	   acumulada	 Líquido	 Líquido
Ágio s/ investimento (i)	 -	 -	 -	 2.056	 2.056
Software	 20	 3.683	 (3.682)	 1	 10
Gastos pré operacionais (ii)	 -	 -	 -	 986	 986
Total	 -	 3.683	 (3.682)	 3.043	 3.052
(i) Ágio registrado referente a compra da PW Construções no valor de R$ 1.715 e a compra 
da HTB Construções no valor de R$ 341. (ii) Trata-se de um projeto que a controlada HTB 
Engenharia está desenvolvendo, um novo modelo de construção com madeira engenhei-
rada, com material mais leve, construção mais rápida e com resistência. Todo custo rela-
cionado está sendo ativado ao projeto por já ser considerado em fase de desenvolvimento.  
b. Movimentação do intangível:
Custo                         	 31/12/2022	 Adições	   Baixas	 31/12/2022
Ágio sobre investimento	 2.056	 -	 -	 2.056
Software	 3.683	 -	 -	 3.683
Gastos pré operacionais	 986	 -	 -	 986
Total	 6.725	 -	 -	 6.725
Amortização                	 31/12/2022	 Adições	   Baixas	 31/12/2022
Software	 (3.676)	 (6)	 -	 (3.682)
Total	 (3.676)	 (6)	 -	 (3.682)
Saldo líquido	 3.049	 (6)	 -	 3.043
A movimentação do intangível ao longo do exercício de 2021 encontra-se demonstrada a seguir:
Custo                          	 01/01/2021	 Adições	   Baixas	 31/12/2021
Ágio sobre investimento	 1.460	 596	 -	 2.056
Software	 3.782	 -	 (44)	 3.738
Gastos pré operacionais	 986	 -	 -	 986
Total	 6.228	 596	 (44)	 6.780
Amortização                	 01/01/2021	 Adições	   Baixas	 31/12/2021
Software	 (3.695)	 (33)	 -	 (3.728)
Total	 (3.695)	 (33)	 -	 (3.728)
Saldo líquido	 2.533	 563	 (44)	 3.052
14. EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS
A Companhia contratou empréstimos junto a instituições financeiras no montante de R$ 
15.309, com vencimentos no exercício de 2023, na modalidade de capital de giro e conta 
garantida.
Instituição 	 			   Consolidado
  financeira      	 Modalidade    	 Vencimento	 Juros                	    2022	    2021
Banco do Brasil	 Capital de giro	 15/02/23	 Tx 3,65% + CDI	 15.309	 15.085
Banco ABC	 Capital de giro	 04/04/22	 Tx 3,40% + CDI	 -	 15.133
Saldo				    15.309	 30.218
Em 2023, o empréstimo com o Banco do Brasil foi liquidado em sua totalidade.
Movimentação dos saldos:	      2022	      2021
No início do exercício	 40.822	 30.218
Novos contratos de empréstimos	 30.000	 25.200
Juros e encargos provisionados	 218	 109
Pagamentos efetuados
Principal	 (38.479)	 (36.923)
Juros pagos	 (2.343)	 (3.295)
	 30.218	 15.309
15. FORNECEDORES E SUBEMPREITEIROS
O saldo de fornecedores, cauções e retenções em 31 de dezembro de 2022, está demons-
trado conforme abaixo:	 	 Consolidado
	      2022	      2021
Fornecedores e subempreiteiros	 18.133	 12.519
Retenções Contratuais e Sociais (i)	 5.995	 4.298
	 24.128	 16.817
(i) A Empresa e suas controladas estabelecem a retenção de parte do pagamento dos 
empreiteiros como garantia contra eventuais prejuízos provocados pelas contratadas, como 
falhas na execução ou processos trabalhistas movidos por funcionários dos empreiteiros. 
Isso está previsto em contrato com o prestador, através de cláusulas com prazos, obriga-
ções da contratante e contratada, condições da devolução, etc.
16. ADIANTAMENTOS DE CLIENTES
	 	 Consolidado
	      2022	      2021
Teatro Cultura Artística	 6.838	 3
Unimed Concórdia	 747	 3.531
Unimed Joinville	 4.683	 13.153
Bento - Fundação Renova	 3.518	 5.465
CBC	 380	 380
GPA/ Via Varejo	 -	 161
Suzano S.A	 22.823	 -
Socicam - SPE Concessionária	 25.000	 -
Concessionária deo Aeroporto de Guarulhos	 37.170	 -
Braho Administração de Bens	 17.966	 -
Outros	 186	 -
Total	 119.311	 22.693
Adiantamento decorrente da aplicação do POC (a)	 14.657	 -
Adiantamento financeiro para execução de obras	 104.654	 22.693
(a) As receitas e despesas dos contratos de prestação de serviços são reconhecidas com 
base no regime de competência dos exercícios, apuradas em função dos custos incorridos 
em relação aos custos estimados para sua conclusão, sendo as receitas diferidas realizadas 
na medida em que os custos de construção ocorrerem.
17. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
	 	 Consolidado
	      2022	      2021
IRRF s/ folha de pagamento	 1.866	 1.656
COFINS a recolher	 1.348	 1.316
PIS a recolher	 292	 284
Contribuição previdenciária a recolher	 380	 576
IRRF s/ terceiros a recolher	 36	 27
INSS terceiros a recolher	 264	 277
ISS s/ serviços terceiros a recolher	 198	 259
ISS S/ faturamento	 38	 51
PIS, COFINS, CSLL s/ terceiros a recolher	 61	 47
Provisão para Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ	 878	 826
Provisão para Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL	 435	 882
Outros	 497	 601
Total	 6.293	 6.802
Circulante	 5.894	 6.203
Não circulante	 399	 599
18. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E SOCIAIS
	 	 Consolidado
	      2022	      2021
Provisão de férias	 8.733	 8.500
Aviso prévio	 3.948	 4.640
Encargos sociais a recolher	 1.233	 1.502
Participação nos lucros	 2.288	 2.225
Outros	 221	 187
Total	 16.423	 17.054
19. PROVISÕES GERAIS
Com base na análise individual dos processos trabalhistas, cíveis, tributários e tendo como 
suporte a opinião dos consultores jurídicos da Empresa e suas controladas quanto ao 
andamento dos referidos processos, a Administração constituiu provisão para cobertura 
de prováveis perdas estimadas nos processos judiciais, líquidas dos depósitos judiciais 
relacionados, bem como são apresentadas as provisões com garantia e contratos onerosos, 
conforme quadro abaixo:	 	 Consolidado
	 Provisão	 Contratos	 Contingências
	 para	 onerosos/Custos	 cíveis e
	 garantias	          a incorrer	    trabalhistas	      Total
Saldos em 31 de dezembro 2021	 7.386	 6.857	 8.309	 22.554
Adições no exercício	 1.139	 32.502	 1.810	 35.451
Provisões utilizadas no exercício	 (454)	 (11.537)	 (797)	(12.788)
Reversões do exercício	 (235)	 (7.658)	 (764)	 (8.658)
Saldos em 31 de dezembro de 2022	 7.836	 20.167	 8.557	 36.560
Circulante	 3.086	 20.167	 -	 23.253
Não circulante	 4.750	 -	 8.557	 13.307

	 Provisão	 Contratos	 Contingências
	 para	 onerosos/Custos	 cíveis e
	 garantias	          a incorrer	    trabalhistas	      Total
Saldos em 31 de dezembro 2020	 5.126	 6.738	 7.045	 18.909
Adições no exercício	 2.557	 30.138	 5.450	 38.145
Provisões utilizadas no exercício	 (153)	 (26.890)	 (3.327)	(30.370)
Reversões do exercício	 (142)	 (3.129)	 (859)	 (4.130)
Saldos em 31 de dezembro de 2021	 7.386	 6.857	 8.309	 22.554
Circulante	 3.705	 6.857	 -	 10.564
Não circulante	 3.681	 -	 8.309	 11.990
A Empresa e suas controladas possuem demandas por processos judiciais de natureza 
trabalhista, cível e tributária no montante aproximado de R$ 38.105 em 31 de dezembro 
de 2022 (R$ 22.365 em 31 de dezembro de 2021), para os quais não foi constituída 
provisão para perdas em virtude da Administração, com base na opinião de seus asses-
sores jurídicos externos, avaliarem a probabilidade de perda como possível. A controladas 
possuem também saldo de depósito judicial no valor de R$ 3.297 (R$ 6.805 em 31 de 
dezembro de 2021).
20. PASSIVO DE ARRENDAMENTO

	 	 Consolidado
	 Taxa média de juros efetiva (a.a)	      2022	      2021
Arrendamento a pagar	 1,15%	 11.698	 16.470
Pagamentos realizados	 -	 (1.944)	 (4.665)
AVP	 -	 (535)	 (107)
Total		  9.219	 11.698
Circulante		  4.583	 3.546
Não circulante		  4.636	 8.152
A seguir apresentamos a composição do endividamento por vencimento:
Descrição	    2023	    2024	    Total
Arrendamento a pagar	 4.583	 4.636	 9.219
21. OBRIGAÇÕES COM CONSÓRCIOS

	 	 Consolidado
	      2022	      2021
Adiantamentos HTBM/Sul Energia	 2.616	 3.519
Adiantamentos HTB/Piacentini	 -	 25
Adiantamentos FBS / HTB	 754	 1.207
Adiantamentos FBS / HTB Ferrovia/Rumo	 -	 3
Total	 3.370	 4.754
22. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social: O capital social, no montante de R$ 27.655 em 31 de dezembro de 2022 
e 2021 é composto de 27.655.271 quotas:
	 	 31/12/2022	 	 31/12/2021
	 Quantidade 	 % de	 Quantidade	 % de
	     de quotas	 participação	     de quotas	 participação
Zech International Holding Gmbh	 25.166.297	 91%	 25.166.297	 91%
Detlef Dralle	 1.244.487	 4,5%	 1.244.487	 4,5%
Jorg Johannes Wiemeyer	 1.244.487	 4,5%	 1.244.487	 4,5%
Total	 27.655.271	 100%	 27.655.271	 100%
23. RECEITA LÍQUIDA DE CONTRATOS DE CONSTRUÇÕES

A Empresa e suas controladas geram receita relacionados a contratos de prestação de 
serviços de construção civil. A receita líquida está apresentada pela receita bruta derivada 
das prestações de serviços deduzida dos impostos:	 	 Consolidado
	      2022	      2021
Receita bruta	 727.395	 785.109
Impostos sobre serviços prestados	 (33.371)	 (37.334)
Total	 694.024	 747.775
24. CUSTOS DE CONTRATOS DE CONSTRUÇÕES

	 	 Consolidado
	        2022	        2021
Pessoal	 (115.896)	 (139.768)
Prestadores de serviços	 (396.109)	 (424.599)
Provisão para perda	 (2.592)	 (11.797)
Provisões gerais	 (27.055)	 (2.637)
Materiais	 (43.129)	 (56.426)
Equipamentos	 (17.719)	 (27.410)
Gastos com viagens	 (9.949)	 (14.673)
Transportes	 (2.548)	 (457)
Aluguel de imóveis	 (3.177)	 -
Outros	 (4.937)	 (2.129)
Total	 (623.111)	 (679.896)
25. DESPESAS ADMINISTRATIVAS E GERAIS

	 	 Controladora	 	 Consolidado
	      2022	      2021	      2022	      2021
Pessoal	 -	 -	 (46.717)	 (40.464)
Prestadores de serviços	 -	 -	 (11.768)	 (9.283)
Locação de imóveis	 -	 -	 (313)	 (339)
Depreciações e amortizações	 -	 -	 (5.629)	 (5.834)
Viagens	 -	 -	 (1.309)	 (521)
Telefone	 -	 -	 (242)	 (220)
Outros	 (1)	 (2)	 (2.344)	 (1.922)
Total	 (1)	 (2)	 (68.322)	 (58.583)
26. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

	 	 Controladora	 	 Consolidado
Receitas Financeiras	      2022	      2021	      2022	      2021
Rendimento com aplicações financeiras	 -	 -	 11.407	 2.526
Variação monetária ativa	 -	 -	 29	 76
Variação cambial ativa	 -	 -	 6	 5
Juros partes relacionadas	 -	 -	 190	 80
Outras	 -	 -	 167	 737
Total	 -	 -	 11.799	 3.424
Despesas Financeiras
Despesas com fianças bancárias	 -	 -	 (39)	 (361)
Juros	 -	 -	 (3.416)	 (2.612)
Descontos concedidos	 -	 -	 (130)	 (169)
Juros s/ arrendamento IFRS 16	 -	 -	 (134)	 (108)
Variação cambial passiva	 -	 -	 (8)	 (4)
Variação monetária passiva	 -	 -	 -	 (313)
Outras	 (2)	 -	 (178)	 (824)
IOF	 -	 -	 (472)	 (47)
Total	 (2)	 (4.377)	 (4.438)
Resultado Financeiro	 (2)	 -	 7.422	 (1.014)
27. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis 
e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia 
do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros 
não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor 
justo:
		  	 Valor contábil	 		 Valor justo
			   Valor
			   justo por
Instrumentos financeiros      		  Custo 	 meio do
31/12/22                           	 Nota	 amortizado	 resultado	 Nível 1  	 Nível 2  	 Total
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e bancos	 4	 3.651	 -	 -	 -	 3.130
Aplicações financeiras	 4	 151.519	 -	 -	 151.519	 151.519
Aplicações financeiras	 5	 38.120	 -	 -	 38.120	 38.120
Contas a receber de clientes	 6	 82.969	 -	 -	 -	 82.969
Total		  276.259	 -	 -	 189.639	 275.738
Passivos financeiro
Empréstimos bancários	 14	 15.309	 -	 -	 -	 15.309
Fornecedores e subempreiteiros	 15	 24.128	 -	 -	 -	 24.128
Adiantamentos de clientes	 16	 119.311	 -	 -	 -	 119.311
		  158.748	 -	 -	 -	 158.748
		  	 Valor contábil	 		 Valor justo
			   Valor
			   justo por
Instrumentos financeiros      		  Custo 	 meio do
31/12/21                           	 Nota	 amortizado	 resultado	 Nível 1  	 Nível 2  	 Total
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e bancos	 4	 3.130	 -	 -	 -	 3.130
Aplicações financeiras	 4	 22.774	 -	 -	 22.774	 22.774
Aplicações financeiras	 5	 40.067	 -	 -	 40.067	 40.067
Contas a receber de clientes	 6	 120.900	 -	 -	 -	 120.899
Total		  186.871	 -	 -	 62.841	 186.869

		  	 Valor contábil	 		 Valor justo
			   Valor
			   justo por
Instrumentos financeiros      		  Custo 	 meio do
31/12/21                           	 Nota	 amortizado	 resultado	 Nível 1  	 Nível 2  	 Total
Passivos financeiro
Empréstimos bancários	 14	 30.218	 -	 -	 -	 30.218
Fornecedores e subempreiteiros	 15	 16.817	 -	 -	 -	 16.817
Adiantamentos de clientes	 16	 22.693	 -	 -	 -	 22.693
		  69.728	 -	 -	 -	 69.728
As técnicas de avaliação específicas utilizadas para valorizar os ativos e passivos ao valor 
justo incluem: (i) Preços de mercado cotados ou cotações de instituições financeiras ou 
corretoras para instrumentos similares; (ii) A análise de fluxos de caixa descontados. b. Ge-
renciamento dos riscos financeiros: Estrutura de gerenciamento de risco: As políticas de 
gerenciamento de risco da Empresa e suas controladas são estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos aos quais a Empresa e suas controladas estão expostas, para definir limi-
tes de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites 
definidos. As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revisados regularmente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Empresa e suas 
controladas. Através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, 
busca manter um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham 
consciência de suas atribuições e obrigações. A Empresa e suas controladas possuem 
exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: (i) Risco de 
crédito: Risco de crédito é o risco de a Empresa e suas controladas incorrerem em perdas 
financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das 
contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros da Empresa e suas controladas. 
Os valores contábeis dos ativos financeiros e ativos de contrato representam a exposição 
máxima do crédito. Caixa e equivalentes de caixa: A Empresa e suas controladas detinham 
‘Caixa e equivalentes de caixa’ de R$ 155.170 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 25.903 
em 31 de dezembro de 2021). A empresa opera somente com instituições de primeira 
linha e com instrumentos financeiros de baixo risco e com liquidez imediata. Contas a 
receber de clientes e Ativos de contrato: A exposição da Empresa e suas controladas ao 
risco de crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de cada 
cliente. A Empresa e suas controladas limitam a sua exposição ao risco de crédito de 
contas a receber, estabelecendo um prazo máximo de pagamento de um e três meses para 
clientes individuais. Avaliação da perda esperada de crédito: Um resumo da exposição da 
Empresa e suas controladas ao risco de crédito de ativos de contrato é apresentado abaixo:
	 	 2022
	 Sem problema 	 Com problemas
	 de recuperação	 de recuperação
Contas a receber de clientes	 83.277	 -
Provisão perdas	 -	 (308)
A Empresa e suas controladas constituem a provisão para créditos de liquidação duvidosa 
por meio de uma análise individual do saldo dos clientes, sendo considerado o histórico 
de inadimplência, negociações em andamento e existência de garantias reais. Quando da 
aplicação inicial do CPC 48, a Empresa e suas controladas não reconheceram nenhuma 
provisão para redução ao valor recuperável em 1º de janeiro de 2021 e não mudou a 
sua avaliação durante 2022. (ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que a 
Empresa e suas controladas irão encontrar dificuldades em cumprir as obrigações asso-
ciadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou 
com outro ativo financeiro. A abordagem da Empresa e suas controladas na Administração 
da liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como de estres-
se, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Empresa e suas 
controladas. Exposição ao risco de liquidez: A seguir, estão os vencimentos contratuais 
de passivos financeiros na data da demonstração financeira. Esses valores são brutos e 
não-descontados, e incluem pagamentos de juro contratuais e excluem o impacto dos 
acordos de compensação.
Em 31 de dezembro de 2022	 Valor contábil	 Menos de 1 ano	 Mais de 1 ano
Empréstimos bancários	 15.309	 15.309	 -
Fornecedores e subempreiteiros	 24.128	 24.128	 -
Adiantamento de clientes	 119.311	 119.311	 -
Outras contas a pagar	 396	 396	 -
	 159.144	 159.144	 -
Em 31 de dezembro de 2021	 Valor contábil	 Menos de 1 ano	 Mais de 1 ano
Empréstimos bancários	 30.218	 30.218	 -
Fornecedores e subempreiteiros	 16.817	 16.817	 -
Adiantamento de clientes	 22.693	 22.782	 -
Outras contas a pagar	 171	 171	 -
	 69.899	 69.899	 -
Os fluxos de entradas/(saídas), divulgados na tabela acima, representam os fluxos de caixa 
contratuais não descontados relacionados aos passivos financeiros derivativos mantidos 
para fins de gerenciamento de risco e que normalmente não são encerrados antes do 
vencimento contratual. A divulgação apresenta os montantes dos fluxos de caixa líquidos 
para derivativos que são liquidados em caixa com base em sua exposição líquida e fluxos 
de caixa bruto de entradas e saídas para os derivativos que têm liquidação simultânea 
bruta. (iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços 
de mercado - tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações - irão afetar os 
ganhos da Empresa e suas controladas ou o valor de seus instrumentos financeiros. O ob-
jetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos 
de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. (iv) 
Risco cambial: Considerado praticamente nulo, em virtude de a Empresa e suas controla-
das não possuírem ativos ou passivos denominados em moeda estrangeira, na essência, 
tampouco dependência significativa de materiais importados na atividade operacional. (v) 
Risco de taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade de a Empresa e suas 
controladas incorrerem em perdas devido a flutuações nas taxas de juros que aumentariam 
as despesas financeiras relativas a passivos captados no mercado. A Empresa e suas 
controladas não pactuam contratos de derivativos para fazer hedge contra o risco de taxa 
de juros, todavia, monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de 
avaliar a eventual necessidade de contratação de operações para proteger-se contra o risco 
de volatilidade dessas taxas. 
Exposição à taxa CDI	      2022	      2021
Ativo
CDB	 151.519	 62.840
Passivo
Empréstimos bancários	 (15.309)	 (30.218)
Exposição líquida	 136.210	 32.622
(vi) Análise de sensibilidade: Análise de sensibilidade foi desenvolvida considerando a 
exposição à variação do CDI, único indexador dos empréstimos contratados pela Empresa 
e suas controladas, bem como de suas aplicações financeiras.
Operação	 Montantes	 Risco          	 Provável (i)	Possível (ii)	 Remoto (iii)
Empréstimos sujeito  
  à variação do CDI	 15.309	 Alta do CDI	 (674)	 (842)	 (1.010)
Aplicações sujeitas  
  à variação a do CDI	 151.519	 Baixa do CDI	 6.667	 8.333	 10.000
	 Queda 	 Queda	 Cenário	 Aumento	 Aumento
Indexador	 de 50%	 de 25%	 provável	   de 25%	   de 50%
CDI	 2,20%	 3,30%	 4,40%	 5,50%	 6,60%
(i) Juros calculados com base na previsão futura do CDI (taxas referenciais BM&F - Iboves-
pa); (ii) Juros calculados considerando um incremento ou decréscimo de 25% na variação 
do CDI; (iii) Juros calculados considerando um incremento ou decréscimo de 50% na 
variação do CDI. 
28. COBERTURA DE SEGUROS

A Empresa e suas controladas contratam seguros em todas suas obras, garantindo a se-
gurança e transparência na execução dos serviços prestados. Adota uma política de segu-
ros que considera, principalmente, a concentração de riscos e relevância por montantes 
considerados suficientes, levando em conta a natureza de sua atividade e a orientação 
de seus consultores de seguros. As premissas de risco adotadas, dada sua natureza, não 
fazem parte do escopo de auditoria e, consequentemente, não foram examinadas pelos 
auditores da Empresa.
29. EVENTOS SUBSEQUENTES

(a) Liquidação do empréstimo bancário: O empréstimo reconhecido no passivo circulante 
na data de 31 de dezembro de 2022 foi quitado em fevereiro/2023. O valor da aplicação 
colateral reconhecida no ativo circulante foi renovado em fevereiro de 2023 por mais um 
ano, tendo seu vencimento postergado para o exercício de 2024. (b) Decisão do STF 
sobre ‘coisa julgada’ em matéria tributária: No dia 08 de fevereiro de 2023, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por unanimidade, nos Recursos Extraordinários 
955.227 (Tema 885) e 949.297 (Tema 881) sobre a possibilidade de se desconstituir a 
coisa julgada em relações jurídicas de trato sucessivo em matéria tributária. Após a análise 
da Administração juntamente com seus assessores jurídicos dos processos tributários em 
que a Companhia e suas controladas são ou foram parte, tanto no polo ativo quanto pas-
sivo, não foi identificada qualquer situação que possa trazer impacto no conjunto das de-
monstrações financeiras, individuais e consolidadas, findas em 31 de dezembro de 2022.
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Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos: Administradores e quotistas da HTB Participações Ltda. São Paulo - SP. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da HTB Participações 
Ltda. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da HTB 
Participações Ltda. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da admi-
nistração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração 
é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 

elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Companhia e suas controladas continuarem 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas contro-
ladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que , eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de março de 2023
RSM Brasil Auditores Independentes - Sociedade Simples

CRC 2SP-030.002/O-7
	 Fernando Radaich de Medeiros	 Vítor Diniz de Oliveira
	 Contador CRC 1SP-217.532/O-6	 Contador CRC 1SP-310.706/O-8
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